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REGISTRO DE IMÓVEIS E HIPOTECAS, TÍTULOS E DOCUMENTOS (COM FUNÇÃO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS) DA COMARCA DE RUY BARBOSA/BA

ROTEIRO PARA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA E REGISTRO DE ATAS

ASSOCIAÇÕES, ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS E SINDICATOS

De conformidade com a legislação que regula a matéria, mencionada nos itens abaixo relacionados, o registro de alterações estatutárias exige a apresentação dos seguintes documentos:

1. Requerimento dirigido ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Ruy Barbosa/BA, assinado pelo representante legal e firma reconhecida, com indicação da residência do requerente, constando o nome completo e endereço da Associação ou Organização Religiosa e declarando a observância dos artigos estatutários que fundamentam as alterações, conforme art. 121 da Lei nº 6015/73;
2. Anexar a comprovação da condição de inscrito no CNPJ, expedido pela Secretaria da Receita Federal, obtida através da página da SRF na Internet www.receita.fazenda.gov.br
3. Edital de convocação assinado pelo Presidente, com antecedência mínima de convocação exigida pelo Estatuto;

4. 02 vias da Lista de presença (originais ou 1 original e 1 cópia autenticada) e a relação de associados aptos a votar;
5. Livro de Atas – se for manuscrito – apresentar o livro ata. Se for livro digitado, apresentar duas vias iguais da ata e com firmas reconhecidas. Não precisa apresentar as demais atas do livro digitado. OBS: Livro manuscrito tem atas escritas à mão. Não colar ata digitada no livro.
6. 02 vias da Ata (originais ou 1 original e 1 cópia autenticada), sendo exigido também:
a. Para atas de eleições: 
· Rubricas do presidente e do secretário da reunião em todas as folhas;
· Assinatura com firma reconhecida do presidente e secretário da Assembleia;
· Assinatura com firma reconhecida de todos os membros eleitos;
· Indicação do nome, nacionalidade, profissão, estado civil e nº do RG e CPF de todos os membros eleitos para cargos de administração (por exemplo: membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, suplentes e outros), conforme art. 46, II do Código Civil;
b. No caso de alteração estatutária, juntar:
· Rubricas do presidente e do secretário da reunião em todas as folhas da ata;
· Assinatura com firma reconhecida do presidente e secretário da Assembleia na ata;

· Visto de advogado, com número de inscrição na OAB, para todas as hipóteses de alteração estatutária, na ata da Assembleia e no estatuto consolidado, conforme artigo 1º, parágrafo segundo, da Lei 8906/94.
· Termo apartado constando quais os artigos do Estatuto Social foram alterados (sendo este termo dispensado caso as alterações no texto do Estatuto constem expressamente da Ata da Assembleia); 
· O ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO, mencionando: a) qual alteração está sendo feita, por exemplo: 1º Alteração do Estatuto, 2º Alteração do Estatuto, etc.) ou b) não sabendo qual é a exata alteração do Estatuto, fazer referência no corpo do Estatuto consolidado que fora aprovado pela Assembleia ocorrida no dia x, do mês x do ano x (inserir data completa do dia da Assembleia). 
· O ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO deve estar adaptado ao Código Civil, conforme artigos 53 a 61
, assinada pelo presidente e com visto de advogado, contendo:
· A denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver ( (i) nomes; (ii) objeto; (iii) sede; (iv) durabilidade; (v) capital social;
· As fontes de recursos para sua manutenção;
· Os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;
· Os direitos e deveres dos associados;
· O modo por que se administra e representa a sociedade, a associação, organizações religiosas, sindicatos e fundações, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente ( (v) administração;
· O modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos;
· Se o estatuto, o contrato ou o compromisso é reformável quanto à administração, e de que modo ( (vi) modificabilidade do estatuto/contrato;
· As condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução;
· A forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas; 
· Se os membros respondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais ( (vii) responsabilidade;
· As condições de extinção da pessoa jurídica e, nesse caso, o destino do seu patrimônio ( (viii) destinação do patrimônio;
· Os nomes dos fundadores ou instituidores e dos membros da diretoria, provisória ou definitiva, com a individualização de cada um deles, e residência do apresentante ( (ix) qualificação completa dos sócios.
- OBSERVAÇÕES:

1 - Todos os documentos deverão ser rubricados e assinados pelo representante legal da entidade. No estatuto, rubricas e assinaturas do representante legal e do advogado. Se a ata for de alteração estatutária, necessárias as assinaturas do representante legal, do secretário e do advogado. Se a ata for acerca de outro tema que não seja a alteração estatutária, necessárias as assinaturas do representante legal e do secretário;

2 - Para os membros solteiros, indicar a maioridade;

3 - Cópia autenticada da prova de permanência legal no país para os estrangeiros que participem da associação, conforme art. 12 da Constituição Federal e artigos 96 e 99 do Estatuto do Estrangeiro;
4 - Quando houver a participação de pessoa jurídica na associação a ser registrada, deverá ser indicado o CNPJ e os dados de registro no órgão competente: Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
� Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais.


Art. 56. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto.


Art. 57. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto.


Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto.


Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: I – destituir os administradores; II – alterar o estatuto. Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos administradores.


Art. 60. A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la. 


Art. 61. Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais referidas no parágrafo único do � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm" \l "art56" �art. 56�, será destinado à entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes.


§ 1o Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por deliberação dos associados, podem estes, antes da destinação do remanescente referida neste artigo, receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da associação.


§ 2o Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território, em que a associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União.





TRATA-SE DE MODELO NÃO É FORMULÁRIO, PODENDO SE ADEQUAR A CADA CASO

TRATA-SE DE MODELO NÃO É FORMULÁRIO, PODENDO SE ADEQUAR A CADA CASO


